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PODCAST DO CORREIO

Demarcações de terras 
têm de ser mais ágeis

Cobrança é do procurador da República Francisco Bastos, que considera a lentidão um risco para a existência dos povos indígenas

O 
processo de demarca-
ção de terras indígenas 
no Brasil precisa ganhar 
mais agilidade, para ga-

rantir a segurança e os direitos 
dos povos originários. A avalia-
ção é do procurador regional da 
República Francisco Bastos, con-
vidado do Podcast do Correio, 
que lamenta serem essas popu-
lações vítimas dos conflitos de 
interesse que envolvem a defini-
ção dos territórios. Às jornalistas 
Aline Gouveia e Mariana Niede-
rauer, ele lembrou que a Consti-
tuição de 1988 determinou um 
prazo de cinco anos para que 
todas as reservas estivessem de-
marcadas — ou seja, até 1993 —, 
mas, passados mais de 30 anos, 
“as coisas vêm acontecendo em 
uma velocidade muito lenta”.

“Em política, tudo é muito di-
fícil. Houve um avanço, mas nu-
ma velocidade muito menor do 
que aquela que se desejaria. Es-
sas populações, enquanto não 
estiverem com as suas terras de-
vidamente homologadas e de-
marcadas, sofrerão todo o tipo de 
violência. Correm, inclusive, ris-
co de vida”, advertiu, reforçando 
ser necessário mais organização 
e vontade política.

Exatamente para garantir os 
direitos dos povos indígenas é 
que, pela primeira vez, o Ministé-
rio Público Federal (MPF) ergueu 
uma tenda no Acampamento 
Terra Livre, que estará montado 
até amanhã, na área central de 
Brasília. “Ali escutamos as recla-
mações, os pedidos, quais são as 
necessidades e, a partir disso, en-
caminhamos para os colegas na 
ponta, para que possam ser aten-
didos. Foi uma novidade impor-
tante e espero que continue nos 
próximos ATLs. Está prevista ex-
pressamente na Constituição es-
sa atribuição do Ministério Pú-
blico Federal, que ao longo de 
décadas vem lutando para que 
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os direitos dos povos indígenas 
sejam respeitados”, frisou.

Uma das principais reivindi-
cações é com relação à demar-
cação de terras indígenas. Para 
o procurador, o trabalho de con-
ciliação, como ocorre, por exem-
plo, por meio de uma câmara 
criada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), é válido. Mas ele con-
sidera que a decisão da Corte so-
bre o Marco Temporal foi clara, 
derrubando a tese de que terri-
tórios indígenas devem ser de-
finidos a partir da confirmação 
da presença daquela comunida-
de, na área reivindicada, em 5 de 
outubro de 1988, dia da homolo-
gação da Constituição.

“É público e notório que mui-
tas populações indígenas foram 
removidas à força. Então, muitas 
vezes, não se encontravam na-
quele território porque foram re-
movidas de forma compulsória. 

Aconteceu isso, de forma muito 
evidente, durante a construção 
da Transamazônica”, explicou.

Ele lembrou que vários povos 
foram realocados compulsoria-
mente devido a empreendimen-
tos da ditadura militar — como a 
hidrelétrica de Tucuruí, que afe-
tou as nações Asurini, Gavião, 
Suruí, Parakanã, Xikrin, Guaja-
rá e Krikati. “O que sustenta efe-
tivamente o direito daquela po-
pulação àquela terra são os seus 
vínculos culturais, ancestrais, e 
todas essas informações são ob-
tidas e apuradas por meio de es-
tudos antropológicos, que não 
têm nada a ver com uma deter-
minada data que foi fixada. Vejo 
de forma positiva (a comissão), 
mas minha preocupação é de 
que não haja um atraso em re-
lação àqueles avanços que con-
seguimos ao longo desses anos.”

Bastos acredita também que a 

instalação de uma Comissão Na-
cional Indígena da Verdade possa 
representar um resgate da memó-
ria do período de exceção. “É im-
portante que tenhamos transpa-
rência. Sem intenção de vingan-
ça, de revolver a história, mas te-
mos de conhecer o que aconte-
ceu”, explicou.

Não às migalhas

No Acampamento Terra Li-
vre, na principal plenária do 
dia, o advogado e representan-
te da Articulação dos Povos In-
dígenas do Brasil (Apib), Mau-
rício Terena, criticou a Câmara 
de Conciliação moderada pe-
lo STF. Para ele, a Corte deve-
ria apenas julgar e não mediar 
soluções que agravam a situa-
ção. “Não é porque somos in-
dígenas que vamos aceitar mi-
galhas. O que a gente espera 

dessa Câmara é que se encer-
re. O processo conciliatório 
é uma violência, porque não 
tem clareza. E, agora, o gabi-
nete do ministro Gilmar Men-
des apresentou uma proposta 
que é pior do que a aprovada 
no Congresso”, lamentou.

Já o cacique Raoni Metukti-
re tem utilizado os encontros 
para alertar sobre a invasão de 
terras indígenas por garimpei-
ros e a destruição da natureza. 
E vem pedindo aos povos que 
se unam para defender territó-
rios e recursos naturais.

“Somos indígenas, somos ir-
mãos, temos essa nossa consi-
deração entre nós. Devemos lu-
tar juntos. É isso que tenho para 
falar para vocês neste momento”, 
exortou Raoni. 

*Estagiários sob a supervisão 
de Fabio Grecchi

O Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) divulgou, ontem, 
a nova atualização da chamada 
Lista Suja do Trabalho Escravo, in-
cluindo 155 empregadores flagra-
dos submetendo pessoas a condi-
ções análogas à escravidão. Entre 
os nomes, está o de Ana Cristina 
Gayotto de Borba, mulher do de-
sembargador Jorge Luiz de Bor-
ba, do Tribunal de Justiça de San-
ta Catarina (TJ-SC), acusado de 
manter Sônia Maria de Jesus em 
cativeiro por 40 anos.

O cadastro, criado em 2003 e 
reconhecido pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF) como consti-
tucional, é atualizado semestral-
mente. Não representa uma pu-
nição judicial, mas uma medida 
de transparência pública previs-
ta na Lei de Acesso à Informação. 
Os nomes permanecem na lis-
ta por dois anos e têm impactos 
diretos, como restrição a crédito 
em bancos públicos e exclusão 
de programas governamentais.

De acordo com o relatório do 
MTE, entre as atividades com 

maior número de registros incluí-
dos nesta atualização, estão cria-
ção de bovinos, cultivo de café, 
trabalho doméstico, produção de 
carvão vegetal e extração de mi-
nerais diversos. A inclusão de pes-
soas físicas ou jurídicas no Cadas-
tro de Empregadores só acontece 
depois da conclusão do processo 
administrativo que analisou o au-
to de infração por trabalho análo-
go ao de escravo. Para que o nome 
seja incluído, é necessário que a 
autuação tenha sido considerada 
válida em decisão final, sem pos-
sibilidade de recurso.

Caso Sônia Maria

Sônia Maria foi resgatada por 
auditores fiscais do trabalho em 
junho de 2023. Mas, dois meses 
depois, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) revogou a decisão de 
resgate, por entender que havia 
insuficiência de provas, e autori-
zou a volta da mulher à casa dos 
patrões. Nos registros do comba-
te moderno ao trabalho escravo, 
iniciado em 1995, é a primeira 
vez que ocorre um “desresgate”, 
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termo que passou a ser usado pe-
lo Ministério Público do Trabalho 
(MPT), responsável pelo caso.

Segundo o coordenador na-
cional da Coordenadoria de Er-
radicação do Trabalho Escravo 
do Ministério Público do Tra-
balho (MPT), procurador Lu-
ciano Aragão Santos, a inclusão 
da mulher do desembargador 
de Santa Catarina no cadastro 
oficial do governo é resultado 
de um processo administrativo 
com provas robustas.

“Apenas o nome dela consta 

no cadastro, mas isso não isenta 
os demais familiares de eventual 
responsabilidade como coauto-
res na submissão ao trabalho 
análogo à escravidão”, afirmou.

Para a advogada Juliana Hashi 
Stamm, representante da família 
de Sônia, a inclusão apenas de 
Ana Cristina, e não o desembar-
gador, “parece uma escolha polí-
tica. No entanto, reconhecemos 
que a inclusão na lista represen-
ta um passo fundamental para a 
reconstrução da história e da dig-
nidade de Sônia”.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) rejeitou, por unanimidade, 
os cinco recursos contra a decisão 
que homologou o acordo para re-
paração dos danos causados pelo 
rompimento da barragem de Fun-
dão, em Mariana (MG). O acordo 
prevê o pagamento de R$ 170 bi-
lhões pelas mineradoras Vale, BHP 
e Samarco, e foi firmado entre as 
empresas e a União, os estados de 
Minas Gerais, Espírito Santo e os 
municípios atingidos pela onda 
de rejeitos de mineração.

Por unanimidade, os minis-
tros votaram contrariamente aos 
recursos, que questionaram os 
termos de adesão do acordo e 
criticaram a extinção compulsó-
ria de todas as ações judiciais em 
curso envolvendo o rompimen-
to da barragem. Entre as autoras 
dos recursos, estão associações 
de indígenas, quilombolas e pes-
cadores. O município de Ouro 
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Preto (MG) também recorreu.
Uma das entidades que teve 

o pedido rejeitado, a Federa-
ção das Colônias e Associações 
dos Pescadores e Aquicultores 
do Espírito Santo (Fecopes) — 
que não é signatária do acor-
do — argumentou que o rom-
pimento da barragem também 
afetou o litoral capixaba. As en-
tidades alegaram que a decisão 
afasta o “exercício do direito à 
ampla defesa, contraditório e 
inafastabilidade da jurisdição”, 
além de acusarem uma “impo-
sição coercitiva da adesão à re-
pactuação que contém valores 
irrisórios, sem direito ao duplo 
grau de jurisdição”.

Pelo acordo, R$ 100 bilhões 
devem ser repassados aos entes 
públicos envolvidos no processo 
para aplicação em projetos am-
bientais e socioeconômicos, in-
cluindo programas de transfe-
rência de renda. Os R$ 70 bilhões 
restantes serão destinados à re-
cuperação de áreas degradadas, 
remoção de sedimentos, reas-
sentamento de comunidades e 
pagamento de indenizações aos 
atingidas — a ser realizado pela 
Samarco.

O rompimento da barragem 
causou o maior desastre am-
biental do país. (Com Agên-
cia Estado) 

Raoni tem pregado a união dos originários na proteção dos territórios
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